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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º  0013287-86.2012.815.0011.
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Rayssa Andrade de Lira. 
ADVOGADO: Carla Carvalho de Andrade. 
APELADO: Banco do Brasil S/A.
ADVOGADO: Patrícia de Carvalho Cavalcanti. 

 
EMENTA: INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ADESÃO AO TRAVEL 
MONEY.  CARTÃO PRÉ-PAGO. COBRANÇA INDEVIDA DE DESPESAS EM 
CARTÃO  DE  CRÉDITO  INTERNACIONAL. INCLUSÃO  DO  NOME  DO 
DEVEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES.  AUSÊNCIA DE PROVA 
DA LEGITIMIDADE DA DÍVIDA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. APELO. REQUERIMENTO  PARA MAJORAÇÃO  DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ARBITRADO. INDENIZAÇÃO QUE ATENDE À 
NECESSIDADE PUNITIVA E OBSERVA O CARÁTER REPARATÓRIO. 
VALOR FIXADO AO PRUDENTE ARBÍTRIO DO MAGISTRADO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

Para quantificação dos danos morais, há que se levar em conta os critérios da 
razoabilidade, proporcionalidade e equidade, bem como o grau de culpa dos 
envolvidos, a extensão do dano, e a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim 
de evitar que reincida na sua conduta ofensiva.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0013287-86.2012.815.0011, em  que  figuram  como  Apelante  Rayssa 
Andrade de Lira e como Apelado o Banco do Brasil S/A.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e negar-
lhe provimento.

VOTO.

Rayssa Andrade de Lira interpôs Apelação  contra a Sentença prolatada pelo 
Juízo  da  3ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação 
Indenizatória por Danos Morais por ela ajuizada em face do Banco do Brasil S/A, que 
julgou procedente o pedido, condenando o Réu ao pagamento de indenização por danos 
morais  no  importe  de  seis  mil  reais,  por  entender  que  não  restou  comprovada  a 
legitimidade da dívida e que se presumem os danos decorrentes de uma negativação 
indevida.

Em suas razões, f. 139/144, a Apelante se insurgiu apenas quanto ao montante 
indenizatório arbitrado na origem, pugnando, ao final, pelo provimento do Recurso para 
que a Sentença seja reformada e majorado o valor arbitrado a título de dano moral. 



Intimado,  f.  146,  o  Apelado  não  apresentou  contrarrazões,  consoante  a 
Certidão de f. 146v.

A Procuradoria de Justiça, f. 151/154, opinou pelo prosseguimento do Recurso 
sem manifestação sobre o mérito por não vislumbrar quaisquer das hipóteses de sua 
intervenção obrigatória.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.
A  discussão  do  presente  Recurso  se  limita  à  majoração  do  valor  da 

indenização por danos morais fixada em seis mil reais.

Para quantificação dos danos morais há que se levar em conta os critérios da 
razoabilidade, proporcionalidade e equidade, bem como o grau de culpa dos 
envolvidos, a extensão do dano, e a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim de 
evitar que reincida na sua conduta ofensiva.

A Apelante teve seu nome inserido em cadastro de restrição de crédito, f. 125, 
em decorrência de débito que lhe foi equivocadamente imputado, porquanto por ela 
houve  a  utilização,  com  o  devido  pagamento,  do  serviço  bancário  Travel  Money, 
modalidade de cartão pré-pago, tendo o Apelado cobrado o valor em cartão de crédito 
internacional,  o que deu ensejo à inscrição de seu nome nos órgãos de proteção ao  
crédito. 

Considerando a gravidade da conduta ilícita e a extensão dos prejuízos 
causados à  Apelante, não se olvidando, também, que a reparação não pode servir de 
causa  ao  enriquecimento  injustificado,  o  montante  indenizatório  de  R$  6.000,00, 
arbitrado na Sentença a título de danos morais, se revela suficiente e condizente com as  
peculiaridades do caso e com os parâmetros adotados por esta Câmara em situações 
análogas.

Posto isso, conhecida Apelação, nego-lhe provimento. 

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia  22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento,  além deste 
Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


